
 

 

 

SUA PROVA 

Além deste caderno de provas contendo 4 questões 
discursivas, você receberá do fiscal de sala: 

• um caderno de textos definitivos para a transcrição 
das respostas 

 
 

TEMPO 

• 4 horas é o período disponível para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a transcrição 
das respostas para o caderno de textos definitivos 

• 3 horas após o início da prova é possível retirar-se 
da sala, sem levar o caderno de provas 

• 30 minutos antes do término do período de prova 
é possível retirar-se da sala levando o caderno 
de provas 

 
 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

• Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 
sala 

• Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja este caderno de 
provas 

• Assinar ou rubricar o caderno de textos 
definitivos nem fazer qualquer marca que 
identifique o candidato, sob pena de 
anulação e automática eliminação do 
concurso 

 

 

INFORMAÇÕES GERAIS 

• Verifique se seu caderno de provas está 

completo, sem repetição de questões ou falhas. 

Caso contrário, notifique imediatamente o 

fiscal da sala, para que sejam tomadas as 

devidas providências 

• Confira seus dados pessoais, especialmente 

nome, número de inscrição e documento de 

identidade, e leia atentamente as instruções para 

preencher o caderno de textos definitivos  

• Use somente caneta esferográfica, 

fabricada em material transparente, com 

tinta preta ou azul 

• Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 

reservado(s) 

• O preenchimento das respostas é de sua 

responsabilidade e não será permitida a troca do 

caderno de textos definitivos em caso de erro 

• Para fins de avaliação, serão levadas em 

consideração apenas as respostas transcritas 

para o caderno de textos definitivos 

• Os candidatos serão submetidos ao sistema de 

detecção de metais quando do ingresso e da 

saída de sanitários durante a realização das 

provas 

Boa sorte! 
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Questão 1 – Direito Constitucional 

O Art. 231 da Constituição da República reconhece aos povos indígenas um conjunto de direitos, incluindo “direitos originários sobre as terras que 
tradicionalmente ocupam”. Com base no disposto no Art. 231 e na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, responda, de modo justificado, os 
itens a seguir. 

a) Os direitos dos povos indígenas sobre as terras que tradicionalmente ocupam são direitos fundamentais?  

b) Quais as características das terras tradicionalmente ocupadas pelos povos indígenas? 

c) A proteção constitucional dos direitos indígenas sobre as terras que tradicionalmente ocupam depende de um marco temporal em 5 de outubro 
de 1988 ou de renitente esbulho? 

d) Aplica-se o direito à consulta, previsto na Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), aos povos indígenas no Brasil? 

Valor: 2,5 pontos 
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Questão 2 – Direito Penal 

Policiais militares, em ronda ostensiva por uma região periférica da Grande Belém, abordaram Carlos, que caminhava sozinho pela via pública, 
alegando que o rapaz estaria em atitude suspeita, por ter demonstrado nervosismo ao perceber a aproximação dos policiais e por se encontrar em 
lugar ermo de uma “zona vermelha” (considerada, pela polícia, como região geográfica com alta incidência de crimes de tráfico de drogas). Durante 
a revista pessoal, foram encontrados 20 gramas de maconha no bolso da bermuda de Carlos, acondicionados em um único invólucro plástico. 
Carlos foi imediatamente preso em flagrante pela suposta prática do crime de tráfico de drogas (Art. 33 da Lei nº 11.343/2006) e conduzido à 
delegacia. Em audiência de custódia, o Ministério Público requereu a decretação da prisão preventiva, para a garantia da ordem pública, 
sustentando os seguintes argumentos:  

(i) a ocorrência do fato em local conhecido pela intensa atividade de tráfico;  

(ii) a necessidade do Poder Judiciário de responder, com eficiência, à criminalidade;  

(iii)  a gravidade, em tese, do crime de tráfico de drogas; e  

(iv) a existência de um inquérito policial em andamento, em que Carlos é indiciado por crime de furto.  

De acordo com o caso apresentado, responda, fundamentadamente, os itens a seguir.  

a) O Ministério Público, ao requerer a decretação da prisão preventiva, invocou a garantia da ordem pública, prevista no Art. 312 do Código de 
Processo Penal e usou os fundamentos acima elencados (i a iv). Na condição de magistrado responsável pela audiência de custódia, analise o pedido 
do Ministério Público, justificando a sua resposta à luz dos princípios constitucionais que regem o Processo Penal no Estado Democrático de Direito. 

b) Considere que o Ministério Público ofereceu denúncia contra Carlos pelo delito de tráfico de drogas. À luz desse cenário, responda as perguntas 
a seguir. 

b.1) Na condição de magistrado, quais argumentos você utilizaria para desclassificar essa conduta para o crime de porte para consumo pessoal 
(Art. 28 da Lei nº 11.343/2006)? Utilize, como fundamento, a jurisprudência consolidada no STF;  

b.2) Na condição de magistrado, quais argumentos você utilizaria para rejeitar a denúncia, por atipicidade da conduta? Utilize, como fundamento, 
os princípios do Direito Penal no Estado Democrático de Direito. 

c) Nos comandos acima, foram cobradas fundamentações com base em princípios. Analise, à luz da teoria do Garantismo Penal formatada por Luigi 
Ferrajoli, a relação entre os princípios penais e processuais penais e o exercício do poder punitivo no Estado Democrático de Direito. 

Valor: 2,5 pontos 

Máximo de 30 linhas. 
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Questão 3 – Direito Processual Civil 

Em ação coletiva proposta por uma associação civil, verificou-se a existência de múltiplos legitimados concorrentes (outras associações, instituto e 
Ministério Público), todos afirmando representar os mesmos interesses coletivos. Sustentou-se, no caso concreto, a necessidade de aferição da 
representatividade adequada, bem como a inexistência de elementos concretos que demonstrem que a autora seja o substituto processual mais 
apto à defesa dos interesses dos supostos substituídos.  

Diante desse contexto, explique, de forma fundamentada, como o magistrado deve resolver a questão da legitimidade ativa no processo coletivo, 
considerando a existência de legitimados concorrentes e a necessidade de aferição da representatividade adequada.  

Valor: 2,5 pontos 

Máximo de 30 linhas. 
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Questão 4 – Direito Ambiental 

Uma empresa que desenvolve atividade agrossilvipastoril no Estado do Pará foi autuada pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade (Semas) por suposto desmatamento de 1.000 hectares de vegetação nativa em área de reserva legal sem autorização, sendo 
lavrado o auto de infração, com aplicação de multa de R$ 50.000.000,00, além do termo de embargo, com fundamento na Lei nº 9.605/1998. 

A autuação foi realizada com base em imagens de satélite, sem fiscalização presencial. A notificação para apresentação de defesa administrativa 
foi enviada para endereço antigo da empresa, sendo devolvida sem cumprimento. Em seguida, a Semas promoveu citação por edital, sem outras 
diligências para localizar o endereço atualizado da autuada, embora este constasse em bases públicas. Posteriormente, foi proferida decisão 
administrativa confirmando a autuação. 

A empresa sustenta que não teve ciência da autuação e que os danos ambientais foram causados pelo antigo proprietário da área. Também 
sustenta que cumpre a legislação ambiental e que possui licença para atividade rural. Paralelamente, o Ministério Público ajuizou ação civil pública 
para reparação de danos ambientais com base nos mesmos fatos. 

Diante desse cenário, examine, de forma detalhada e fundamentada, as três possibilidades a seguir: 

a) responsabilização administrativa da empresa pela infração ambiental; 

b) responsabilização civil da empresa pela reparação do dano ambiental; 

c) responsabilização penal da empresa pelos fatos narrados. 

Valor: 2,5 pontos 

Máximo de 30 linhas. 
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